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Conteudo: e O n°7 da alinea c¢) do n°3 do artigo 4° do Cdédigo do IRC veio
estabelecer que se consideram obtidos em territério portugués, desde
que o respectivo devedor tenha residéncia, sede ou direccdo efectiva
nesse territério, ou o pagamento seja imputavel a estabelecimento
estavel ai situado, os rendimentos provenientes de outras prestacdes
de servicos realizadas ou utilizadas em territério portugués, com
excepcdo das relativas a transportes, comunicacdes e actividades
financeiras.

e A verificacdo das condicbes de realizacdo e de utilizacdo séao
alternativas, donde decorre que s&do abrangidas quer as prestacdes
realizadas em territério portugués mas utilizadas fora desse territério,
quer as prestacdes realizadas fora do territério mas que nele sejam
utilizadas.

e Em principio, uma prestacao de servigcos € considerada como realizada
em territério portugués quando a mesma ai for materialmente ou
fisicamente executada. Ja para averiguar se uma prestacdo de servicos
é considerada como utilizada em territério portugués deve atender-se
as caracteristicas proprias de cada servigo, havendo que examinar,
casuisticamente, onde o servico é usufruido ou onde os seus resultados
efectivamente se projectam ou em beneficio de quem revertem.

¢ O n° do artigo 4° do Cddigo do IRC veio estabelecer que as
prestacdes de servicos referidas no n°7 da alinea c) do n®°3 da mesma
norma, ainda que utilizadas em territério portugués, mas desde que
realizadas integralmente fora do mesmo, sé se consideram obtidas
neste territério quando respeitem a bens nele situados ou quando
estejam relacionados com estudos, projectos, apoio técnico ou a
gestdo, servicos de contabilidade ou auditoria e servicos de consultoria,
organizacdo, investigacao e desenvolvimento em qualquer dominio.

e O legislador, relativamente aos servicos realizados integralmente fora
do territério portugués, sentiu necessidade de objectivar a verificacdo
do critério de utilizacdo dos servigcos nesse territdrio, determinando que
a fonte dos rendimentos se localiza em territério portugués quando
derivem quer de servicos em que existe uma conexdo real com esse
territdrio - dada por uma relagao directa com bens ai situados - quer de
servicos incluidos na enumeracao taxativa constante da parte final do
n°4 do artigo 4°, que, por serem servicos de caracter desmaterializado,
tornariam dificil o estabelecimento de qualquer tipo de conexao
territorial.

e O facto do legislador utilizar a expressdo “bens situados” sem
preocupacdo de a definir, € revelador de que apenas se referia a bens
corpéreos cuja localizacéo fisica é facilmente determinavel.

e A prestacdo de servicos de publicidade e promoc¢do de uma marca de
vinho realizada no estrangeiro ndo consta da enumeracdo taxativa da
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parte final do n®4 do artigo 4° e dificilmente se pode afirmar que se
trata de servicos que respeitem a bens situados em territério
portugués, porquanto os servicos em causa devem ser apenas 0s que
sdo prestados com referéncia a bens corpéreos perfeitamente
identificaveis , ou seja, aqueles em que se torne possivel estabelecer
uma associacéo directa entre os servicos e 0s bens a que séo dirigidos.
Os referidos servicos parecem estar mais directamente relacionados
com a actividade comercial levada a cabo nesse mercado dos produtos
que ostentam essa marca do que com bens especificamente
considerados situados em territério portugués.

Nestes termos, tais servicos ndo se consideram obtidos em territério
portugués, devendo ser tributados no pais de residéncia do prestador
de servicos, como um rendimento relacionado com a actividade
comercial.
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